PARECER Nº 1087, DE 2002, DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei Complementar nº 18, de 2000 

De autoria do Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe objetiva alterar a Lei Complementar nº 683, de 1992, que dispõe sobre reserva, nos concursos públicos, de percentual de cargos e empregos para portadores de deficiência. 

A presente propositura esteve em pauta nos termos regimentais não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Face à não manifestação tempestiva da referida comissão, cabe-nos, por força de despacho do Senhor Presidente desta Casa, exarar parecer em substituição ao daquele órgão técnico. 

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso II e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III do Regimento Interno. 

Face ao exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 18, de 2000.

 É o nosso parecer 

a) CÉLIA LEÃO - Relator Especial

